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A C Ó R D Ã O 

(3ª Turma) 

GMMGD/ls/ef   

 

AGRAVO. AGRAVO DE INSTRUMENTO EM 

RECURSO DE REVISTA. PROCESSO SOB A 

ÉGIDE DA LEI Nº 13.015/2014 E ANTERIOR À 

LEI Nº 13.467/2017. PROLAÇÃO DE 

JULGAMENTO PELA TÉCNICA DA MOTIVAÇÃO 

RELACIONAL. 1. INTERVALO INTRAJORNADA. 

REDUÇÃO POR NORMA COLETIVA PARA 30 

MINUTOS NO PERÍODO ANTERIOR À LEI 

13.467/2017. INEXISTÊNCIA DE 

AUTORIZAÇÃO LEGAL.  2. TURNO 

ININTERRUPTO DE REVEZAMENTO. 

AUTORIZAÇÃO COLETIVA PARA JORNADA DE 

8 HORAS DIÁRIAS. PRESTAÇÃO HABITUAL DE 

HORAS EXTRAS. DESRESPEITO A DIREITO 

INDISPONÍVEL DO TRABALHADOR. O 

princípio da criatividade jurídica da negociação 

coletiva traduz a noção de que os processos 

negociais coletivos e seus instrumentos têm 

real poder de criar norma jurídica (com 

qualidades, prerrogativas e efeitos próprios a 

estas), em harmonia com a normatividade 

heterônoma estatal. Tal poder excepcional 

conferido pela ordem jurídica aos sujeitos 

coletivos trabalhistas (art. 7º, XXVI, da CF) 

desponta, certamente, como a mais notável 

característica do Direito Coletivo do Trabalho - 

circunstância que, além de tudo, influencia a 

estruturação mais democrática e inclusiva do 

conjunto da sociedade, tal como objetivado 

pela Constituição (art. 1º, II e III, 3º, I e IV, da CF). 

Não obstante a Constituição da República 

confira à negociação coletiva amplos poderes, 

não se trata jamais de um superpoder da 
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sociedade civil, apto a desconsiderar, 

objetivamente, os princípios humanísticos e 

sociais da própria Constituição Federal, ou de, 

inusitadamente, rebaixar ou negligenciar o 

patamar de direitos individuais e sociais 

fundamentais dos direitos trabalhistas que 

sejam imperativamente fixados pela ordem 

jurídica do País. Desse modo, embora extensas 

as perspectivas de validade e eficácia jurídicas 

das normas autônomas coletivas em face das 

normas heterônomas imperativas, tais 

possiblidades não são plenas e irrefreáveis. Há 

limites objetivos à criatividade jurídica na 

negociação coletiva trabalhista. Neste ponto, 

desponta como instrumento imprescindível 

para avaliação das possibilidades e limites 

jurídicos da negociação coletiva o princípio da 

adequação setorial negociada, por meio do 

qual as normas autônomas juscoletivas, 

construídas para incidirem sobre certa 

comunidade econômico-profissional, não 

podem prevalecer se concretizada mediante 

ato estrito de renúncia (e não transação), bem 

como se concernentes a direitos revestidos de 

indisponibilidade absoluta (e não 

indisponibilidade relativa), imantadas por uma 

tutela de interesse público, por constituírem 

um patamar civilizatório mínimo que a 

sociedade democrática não concebe ver 

reduzido em qualquer segmento 

econômico-profissional, sob pena de se 

afrontarem a própria dignidade da pessoa 

humana e a valorização mínima deferível ao 

trabalho (arts. 1º, III, e 170, caput, CF/88). No 

caso brasileiro, esse patamar civilizatório 

mínimo está dado, essencialmente, por três 

grupos convergentes de normas trabalhistas 
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heterônomas: as normas constitucionais em 

geral (respeitadas, é claro, as ressalvas parciais 

expressamente feitas pela própria 

Constituição: art. 7º, VI, XIII e XIV, por exemplo); 

as normas de tratados e convenções 

internacionais vigorantes no plano interno 

brasileiro (referidas pelo art. 5º, § 2º, CF/88, já 

expressando um patamar civilizatório no 

próprio mundo ocidental em que se integra o 

Brasil); as normas legais infraconstitucionais 

que asseguram patamares de cidadania ao 

indivíduo que labora (preceitos relativos à 

saúde e segurança no trabalho, normas 

concernentes a bases salariais mínimas, 

normas de identificação profissional, 

dispositivos antidiscriminatórios, etc.). 

Registre-se que, embora a Lei n. 13.467/2017 

tenha alargado o elenco de parcelas de 

indisponibilidade apenas relativa - inclusive, em 

muitos casos, em arrepio e desprezo ao 

estuário normativo da Constituição de 1988 

(vide o amplo rol de temas constantes no art. 

611-A da CLT) -, ela não buscou eliminar a 

fundamental distinção entre direitos de 

indisponibilidade absoluta e direitos de 

indisponibilidade relativa. Tanto é assim que o 

art. 611-B, em seus incisos I a XXX, projeta o 

princípio da adequação setorial negociada, ao 

estabelecer limites jurídicos objetivos à 

criatividade jurídica da negociação coletiva 

trabalhista, proibindo a supressão ou a 

redução dos direitos trabalhistas de 

indisponibilidade absoluta ali elencados. Em 

verdade, a doutrina e a jurisprudência deverão 

cotejar os objetivos precarizadores dos novos 

preceitos, onde couber, com o conjunto dos 

princípios e regras do próprio Direito do 
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Trabalho, a par do conjunto dos princípios e 

regras da Constituição da República, no sentido 

de ajustar, pelo processo interpretativo e /ou 

pelo processo hierárquico, a natureza e o 

sentido do diploma legal novo à matriz 

civilizatória da Constituição de 1988, além do 

conjunto geral do Direito do Trabalho. A 

propósito, o Supremo Tribunal Federal, ao 

julgar o ARE 1.121.633/GO - leading case do 

Tema 1.046 de Repercussão Geral cujo título 

é "Validade de norma coletiva de trabalho 

que limita ou restringe direito trabalhista 

não assegurado constitucionalmente" -, em 

decisão plenária concluída no dia 14/6/2022, 

fixou tese jurídica que reitera a compreensão 

de que existem limites objetivos à negociação 

coletiva, delineados a partir da aplicação dos 

critérios informados pelo princípio da 

adequação setorial negociada e pela percepção 

de que determinados direitos são revestidos de 

indisponibilidade absoluta.  Eis a tese: "São 

constitucionais os acordos e as convenções 

coletivos que, ao considerarem a adequação 

setorial negociada, pactuam limitações ou 

afastamentos de direitos trabalhistas, 

independentemente da explicitação 

especificada de vantagens compensatórias, 

desde que respeitados os direitos 

absolutamente indisponíveis". Cumpre 

salientar que, passadas mais de três décadas 

de experiência jurídica e cultural intensa desde 

o advento da Constituição (de 1988 a 2023), a 

jurisprudência trabalhista já tem, 

contemporaneamente, aferido de modo 

bastante objetivo e transparente a adequação 

setorial negociada. Nessa linha, de maneira 

geral, tem considerado que, estando a parcela 
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assegurada por regra estatal imperativa, ela 

prevalece soberanamente, sem possibilidade 

jurídica de supressão ou restrição pela 

negociação coletiva trabalhista, salvo se a 

própria regra heterônoma estatal abrir espaço 

à interveniência da regra coletiva negociada. 

No caso concreto,  discute-se o alcance da 

negociação coletiva sobre a fixação de duração 

do trabalho em turnos ininterruptos de 

revezamento. Sobre a questão, primeiro deve 

se atentar que as normas jurídicas estatais que 

regem a estrutura e dinâmica da jornada e 

duração do trabalho são, de maneira geral, no 

Direito Brasileiro, normas imperativas. Embora 

exista um significativo espaço à criatividade 

autônoma coletiva privada, hábil a tecer regras 

específicas aplicáveis em contraponto ao 

quadro normativo heterônomo, há claros 

limites. Assim, é válida a ampliação da jornada 

especial em turnos ininterruptos de 

revezamento (jornada especial de 6 horas, com 

semana laborativa de 36 horas de duração, 

conforme instituído pela Constituição), 

conforme autoriza o art. 7º, XIV, CF/88, mas até 

o limite padrão constitucional (8 horas diárias e 

44 horas na semana) estabelecido no art. 7º, 

XIII, da Constituição de 1988. Este limite padrão 

não pode ser alargado, regra geral, 

conforme a jurisprudência pacífica desta 

Corte,  retratada na Súmula 423/TST. 

Convém destacar, aliás, que a Suprema Corte, 

no julgamento do ARE 1.121.633, asseverou a 

necessidade de se observar a jurisprudência 

consolidada do TST e do próprio STF no 

exame judicial dos limites da negociação 

coletiva e na definição dos direitos 

trabalhistas considerados indisponíveis, por 
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já existir algum consenso nos Tribunais sobre a 

identificação de certos direitos no grupo 

normativo formador do patamar mínimo 

civilizatório dos trabalhadores. Nesse sentido, 

na "tabela que sintetiza os principais julgados do 

TST e do STF", ilustrada pelo Ministro Gilmar 

Mendes em seu voto condutor, o STF cita 

expressamente e ratifica a jurisprudência 

pacífica desta Corte sobre os limites da 

negociação coletiva em matéria de jornada em 

turnos ininterruptos de revezamento, ou seja, a 

possibilidade da extensão máxima da jornada 

diária a 8 horas, nos termos da Súmula 

423/TST. Nesse contexto, é evidente que, se o 

acordo coletivo pode estabelecer turnos 

ininterruptos de revezamento com jornadas 

superiores a seis horas, limitadas a 8 horas por 

dia, não pode esse limite ser extrapolado, por 

constituir patamar mínimo civilizatório, direito 

indisponível, conforme a jurisprudência do TST 

e do STF. No caso concreto, a norma coletiva 

estabeleceu a duração de 8 horas para a 

jornada diária em turnos ininterruptos de 

revezamento. Nada obstante, as premissas 

constantes no acórdão do TRT evidenciam a 

prestação de horas extras habituais, além 

da oitava hora diária – circunstância que, 

inegavelmente, demostra o desrespeito a 

direito indisponível do trabalhador. Assim, 

havendo labor extraordinário habitual para 

além da 8ª hora diária, em turnos ininterruptos 

e revezamento, mostra-se evidente a violação 

do direito indisponível e constitucional do 

trabalhador, relativo à limitação da duração do 

trabalho nesse regime especial de trabalho, 

mais desgastante por natureza (art. 7º, XIV, da 

CF), devendo ser pagas as horas extras a partir 
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da 6ª diária – conforme decidido pelo Tribunal 

de origem. Assim sendo, a decisão agravada foi 

proferida em estrita observância às normas 

processuais (art. 557, caput, do CPC/1973; arts. 

14 e 932, IV, "a", do CPC/2015), razão pela qual 

é insuscetível de reforma ou reconsideração. 

Agravo desprovido. 

 

 

Vistos, relatados e discutidos estes autos de Agravo em Agravo 

de Instrumento em Recurso de Revista n° TST-Ag-AIRR-1000689-77.2017.5.02.0025, em 

que é Agravante COMPANHIA DO METROPOLITANO DE SÃO PAULO - METRÔ e é 

Agravado ----. 

 

Insurge-se a Parte Agravante contra a decisão monocrática que, 

com fundamento no art. 932, III e IV, do CPC/2015 (art. 557, caput, do CPC/1973), negou 

provimento ao agravo de instrumento interposto. 

Nas razões do agravo, a Parte Agravante pugna pelo provimento 

do agravo de instrumento. 

Foi concedida vista à Parte Agravada para se manifestar no prazo 

de 8 (oito) dias, em razão do art. 1.021, § 2°, do CPC/2015, c/c art. 3º, XXIX, da IN 39/TST.  

PROCESSO SOB A ÉGIDE DA LEI Nº 13.015/2014 E ANTERIOR À 

LEI Nº 13.467/2017. 

É o relatório. 

 

V O T O 

 

I) CONHECIMENTO 

 

Atendidos todos os pressupostos recursais, CONHEÇO do apelo. 

 

II) MÉRITO 

 



 

fls.8 

 

 

 

 

PROCESSO Nº TST-Ag-AIRR-1000689-77.2017.5.02.0025 

 

Firmado por assinatura digital em 21/06/2023 pelo sistema AssineJus da Justiça do Trabalho, conforme MP 2.200-2/2001, que 

instituiu a Infra-Estrutura de Chaves Públicas Brasileira. 

PROLAÇÃO DE JULGAMENTO PELA TÉCNICA DA MOTIVAÇÃO 

RELACIONAL. 1. INTERVALO INTRAJORNADA. REDUÇÃO POR NORMA COLETIVA 

PARA 30 MINUTOS NO PERÍODO ANTERIOR À LEI 13.467/2017. INEXISTÊNCIA DE 

AUTORIZAÇÃO LEGAL.  2. TURNO ININTERRUPTO DE REVEZAMENTO. AUTORIZAÇÃO 

COLETIVA PARA JORNADA DE 8 HORAS DIÁRIAS. PRESTAÇÃO HABITUAL DE HORAS 

EXTRAS. DESRESPEITO A DIREITO INDISPONÍVEL DO TRABALHADOR 

 

A decisão agravada foi proferida nos seguintes termos: 

 
 

O primeiro juízo de admissibilidade do recurso de revista denegou-lhe 

seguimento. Inconformada, a Parte Recorrente interpõe o presente agravo de 

instrumento. Dispensada a remessa dos autos ao MPT, nos termos do art. 95, 

§ 2º, do RITST.  

Deve ser mantida a decisão do TRT, porque se trata de recurso de 

revista manifestamente inadmissível. 

Vejamos. 

Preliminarmente, esclareça-se serem inaplicáveis as disposições da Lei 

13.467/17 aos contratos trabalhistas firmados em momento anterior à sua 

entrada em vigor, os quais devem permanecer imunes a modificações 

posteriores, inclusive legislativas, que suprimam direitos já exercidos por seus 

titulares e já incorporados ao seu patrimônio jurídico – caso dos autos. 

Nesse sentido: 

 

(...) B) RECURSO DE REVISTA DO RECLAMANTE. PROCESSO 

SOB A ÉGIDE DA LEI 13.015/2014 E ANTERIOR À LEI 13.467/2017. 

RITO SUMARÍSSIMO. (...) 2. PRÊMIO-PRODUÇÃO. NATUREZA 

JURÍDICA. DIREITO MATERIAL. CONTRATOS CELEBRADOS EM 

MOMENTO ANTERIOR AO ADVENTO DA LEI 13.467/2017. DIREITO 

INTERTEMPORAL. Cinge-se a controvérsia acerca da eficácia da lei 

no tempo e a aplicabilidade ou não da lei nova - na presente 

hipótese, a Lei 13.467/2017 - aos contratos de trabalho em curso 

no momento de sua entrada em vigor. No plano do Direito 

Material do Trabalho, desponta dúvida com relação aos contratos 

já vigorantes na data da vigência da nova lei, ou seja, contratos 

precedentes a 13 de novembro de 2017. De inequívoca 

complexidade, o exame do tema em exame perpassa 

necessariamente pelas noções de segurança jurídica, direito 

intertemporal e ato jurídico perfeito. No ordenamento jurídico 

brasileiro, a regra de irretroatividade da lei civil - à exceção da 

Constituição Federal de 1937 - possui status constitucional. A Lei 
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Magna de 1988, no art. 5º, inciso XXXVI, dispõe que "a lei não 

prejudicará o direito adquirido, o ato jurídico perfeito e a coisa 

julgada". No âmbito infraconstitucional, os limites de bloqueio à 

retroatividade e eficácia imediata da lei são tratados no art. 6º da 

Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro, dispondo o 

caput do citado dispositivo que: "A Lei em vigor terá efeito 

imediato e geral, respeitados o ato jurídico perfeito, o direito 

adquirido e a coisa julgada". A solução do conflito das leis no 

tempo, em especial a aplicação da lei nova às relações jurídicas 

nascidas sob a lei antiga, mas ainda em curso, envolve, nas 

palavras de Caio Mário da Silva Pereira, tormentoso problema, 

entre "a lei do progresso social" e o "princípio da segurança e da 

estabilidade social, exigindo o respeito do legislador pelas 

relações jurídicas validamente criadas". E, segundo o festejado 

autor, "aí está o conflito: permitir, sem restrições, que estas se 

desenvolvam em toda plenitude, sem serem molestadas pela lei 

nova, é negar o sentido de perfeição que as exigências sociais, 

traduzidas no novo diploma, pretendem imprimir ao 

ordenamento jurídico; mas aceitar também que a lei atual faça 

tábula rasa da lei anterior e de todas as suas influências, como se 

a vida de todo o direito e a existência de todas as relações sociais 

tivessem começo no dia em que se iniciou a vigência da lei 

modificadora, é ofender a própria estabilidade da vida civil e 

instituir o regime da mais franca insegurança, enunciando a 

instabilidade social como norma legislativa". Nessa ordem de 

ideias, Caio Mário da Silva Pereira, no campo dos contratos, 

citando Henri de Page, ainda, leciona que: "Os contratos nascidos 

sob o império da lei antiga permanecem a ela submetidos, 

mesmo quando os seus efeitos se desenvolvem sob o domínio da 

lei nova. O que a inspira é a necessidade da segurança em 

matéria contratual. No conflito dos dois interesses, o do 

progresso, que comanda a aplicação imediata da lei nova, e o da 

estabilidade do contrato, que conserva aplicável a lei antiga, tanto 

no que concerne às condições de formação, de validade e de 

prova, quanto no que alude aos efeitos dos contratos celebrados 

na vigência da lei anterior, preleva este sobre aquele". Importante 

também destacar que Paul Roubier, em amplo estudo de direito 

intertemporal, exceptua os contratos em curso dos efeitos 

imediatos da lei nova. Admitindo o citado jurista a retroatividade 

da lei nova apenas quando expressamente prevista pelo 

legislador. Circunstância que não ocorre na hipótese sob exame. 

Seguindo a diretriz exposta destacam-se julgados do STF e STJ. 

Assente-se que jurisprudência do TST, ao enfrentar, há poucos 

anos, situação parecida - redução da base de cálculo do adicional 
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de periculosidade do empregado eletricitário, em decorrência do 

advento da então nova Lei nº 12.740, de 08.12.2012 -, sufragou a 

vertente interpretativa de exclusão dos contratos em curso dos 

efeitos imediatos da lei nova, ao aprovar alteração em sua Súmula 

191 no sentido de afirmar que a "alteração da base de cálculo do 

adicional de periculosidade do eletricitário promovida pela Lei n. 

12.740/2012, atinge somente contrato de trabalho firmado a 

partir de sua vigência, de modo que, nesse caso, o cálculo será 

realizado exclusivamente sobre o salário básico, conforme 

determina o § 1º do art. 193 da CLT" (Súmula 191, inciso III; grifos 

acrescidos). Com efeito, a irretroatividade da lei nova aos 

contratos de trabalho já vigorantes na data de sua vigência ganha 

maior relevo, diante dos princípios constitucionais da vedação do 

retrocesso social (art. 5º, § 2º, CF), da progressividade social (art. 

7º, caput, CF) e da irredutibilidade salarial (art. 7º, VI, CF). Nessa 

perspectiva, em relação às partes integrantes de contrato de 

trabalho em curso no momento da entrada em vigor da Lei 

13.467/2017, ou seja, firmados sob a égide da lei anterior, a 

prevalência das regras legais vigentes à época da contratação e 

norteadoras das cláusulas contratuais que as vinculam (tempus 

regit actum e pacta sunt servanda) imprimem a certeza dos 

negócios jurídicos, a estabilidade aos direitos subjetivos e aos 

deveres, bem como a previsibilidade do resultado das condutas 

das partes contratuais - características essas inerentes à 

segurança jurídica, conforme a conceituação apresentada por 

José Afonso da Silva: "Nos termos da Constituição a segurança 

jurídica pode ser entendida num sentido amplo e num sentido 

estrito. No primeiro, ela assume o sentido geral de garantia, 

proteção, estabilidade de situação ou pessoa em vários campos, 

dependente do adjetivo que a qualifica. Em sentido estrito, a 

segurança jurídica consiste na garantia de estabilidade e de 

certeza dos negócios jurídicos, de sorte que as pessoas saibam de 

antemão que, uma vez envolvidas em determinada relação 

jurídica, esta se mantém estável, mesmo se modificar a base legal 

sob a qual se estabeleceu". Portanto, por força da segurança 

jurídica e da irredutibilidade salarial, a aplicação das inovações 

trazidas pela Lei nº 13.467/17 aos contratos em curso, 

especificamente quanto à supressão ou redução de direitos - com 

impacto direto e danoso à remuneração integral obreira - não 

alcança os contratos de trabalho dos empregados em vigor 

quando da alteração legislativa. Julgados desta Corte Superior. 

Recurso de revista conhecido e provido, quanto ao tema 

(RRAg-370-55.2020.5.23.0052, 3ª Turma, Relator Ministro Mauricio 

Godinho Delgado,DEJT 29.06.2022)" 
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Ressalva-se, porém, que o apelo em análise é da Parte Reclamada, 

devendo ser observado o princípio non reformatio in pejus. 

Feita a ressalva, o Tribunal Regional denegou seguimento ao recurso de 

revista, nos seguintes termos: 

 

PRESSUPOSTOS INTRÍNSECOS 

Duração do Trabalho  /  Intervalo Intrajornada. 

Alegação(ões): 

- violação do(s) inciso XXVI do artigo 7º da Constituição 

Federal. 

- divergência jurisprudencial. 

Sustenta que é válida a redução do intervalo intrajornada, 

diante da existência de norma coletiva autorizadora.  

Consta do v. Acórdão: 

"DO INTERVALO INTRAJORNADA - HORAS EXTRAS   

O entendimento consolidado nesta Justiça Especializada, em 

relação ao período do contrato de trabalho , é no sentido de que a 

redução do intervalo para anterior à vigência da Lei 13.467/17 

descanso e refeição por meio de norma coletiva não pode ser 

chancelada pelo Poder Judiciário, visto que a previsão em lei de sua 

duração mínima se consubstancia em norma de ordem pública que 

visa proteger a saúde física e mental do trabalhador e que, portanto, 

não pode ser afastada por acordo individual ou por meio do exercício 

da autonomia da vontade coletiva (inteligência do inciso II, da Súmula 

437, do C. Tribunal Superior do Trabalho).                                                                                                           

Dessa forma, e na esteira do §3°, do art. 71, da CLT, para o 

período em análise, a redução do intervalo intrajornada mínimo 

assegurado em lei somente se revela cabível quando autorizada 

por ato do Ministério do Trabalho e Emprego e desde que 

verificado que "o estabelecimento atende integralmente às 

exigências concernentes à organização dos refeitórios, e quando 

os respectivos empregados não estiverem sob regime de 

trabalho prorrogado a horas suplementares" - o que, 

consigne-se, não se vislumbra no caso dos autos, visto que não 

foi acostado documento que efetivamente comprovasse a 

autorização do órgão ministerial.  

Registre-se, ainda, que não ampara a conduta perpetrada pela 

ré, para o interregno, o disposto na Portaria 42, de 28 de março de 

2007, do MTE (revogada pela Portaria 1.095 de 19 de maio de 2010), 

ante o entendimento já esposado por este relator acerca da questão 

ser infensa à negociação coletiva, em virtude do caráter cogente das 

normas de proteção à saúde e medicina do trabalho.  
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Assim, e porque incontroversa nos autos a fruição, pelo 

trabalhador, de apenas 30 (trinta) minutos de intervalo para 

descanso e refeição, nada há para ser reformado na r. sentença, que 

condenou a reclamada ao pagamento de horas extras com base na 

irregularidade da concessão do intervalo intrajornada, em relação ao 

período imprescrito do contrato de trabalho até o dia 10/11/2017.  

Em relação ao período a partir de 11/11/2017, contudo, não há 

como ser mantida a condenação imposta à reclamada, visto que as 

alterações promovidas na CLT pela Lei 13.467/17 assentaram 

expressamente a validade da pactuação, em negociação coletiva, de 

intervalo intrajornada de, no mínimo, 30 minutos para aqueles que 

laboram em jornada superior a 6 horas (art. 611-A, III, da CLT) - o que 

foi observado pela empregadora.  

Dou provimento parcial, portanto, ao recurso interposto pela 

reclamada, para afastar a sua condenação ao pagamento de horas 

extras e reflexos pela fruição irregular do intervalo intrajornada, em 

relação ao período do contrato de trabalho posterior a 10/11/2017".  

 

A Turma decidiu em perfeita consonância com a Súmula 

nº 437, inciso II, da Corte Superior, o que torna inviável o 

seguimento do apelo, nos termos do artigo 896, § 7º, da CLT, e da 

Súmula 333, do C. TST, inclusive com base em dissenso 

pretoriano. 

No mais, quanto ao período posterior à entrada em 

vigência da lei nº 13.467/17, falta interesse recursal, diante do 

acolhimento do recurso do Metrô quanto ao tópico (Id. c35068d - 

Pág. 2). 

DENEGO seguimento. 

Duração do Trabalho  /  Turno Ininterrupto de 

Revezamento. 

Alegação(ões): 

- violação do(s) inciso XXVI do artigo 7º da Constituição 

Federal. 

Sustenta que é válida a jornada fixada em turno 

ininterrupto de revezamento por meio de negociação coletiva.  

Consta do v. Acórdão: 

"DO TURNO ININTERRUPTO DE REVEZAMENTO    

Analisando o processado verifico que restou incontroverso que 

a jornada contratual do autor é em escala 4x2x4, ou seja, quatro dias 

da semana das 6h às 14h30, dois dias das 23h às 6h e quatro folgas 

seguidas, com trinta minutos de intervalo para refeição e repouso.  

A cláusula 42.2 dos instrumentos normativos aplicáveis à 

categoria profissional do autor prevê que:  
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"42.2 - A jornada de trabalho para turnos ininterruptos de 

revezamento, adequada às normas constitucionais, obedecerá aos 

seguintes critérios:  

a) jornada de 8 (oito) horas, conforme faculta o item XIV do 

artigo 7º da Constituição Federal;  

b) total semanal de 36 (trinta e seis) horas - média semanal 

para regime de escala de revezamento, considerada a combinação 

resultante da escala base e escala de reforço;  

c) serão instituídos mecanismos de compensação quando o 

total semanal médio anual de horas resultar inferior a 36 (trinta e 

seis) horas semanais."  

 

Analisando os controles de frequência coligidos (fls. 342 e 

seguintes do arquivo do processo em formato ".pdf") e os respectivos 

recibos de pagamento (fls. 216 e seguintes), verifico que o obreiro se 

ativava habitualmente em horas extras, circunstância que 

descaracteriza o ajuste normativo (cláusula 42ª), prevalecendo os 

termos do artigo 7º, XIV da CF, quanto ao limite de seis horas diárias 

para o labor em turnos ininterruptos de revezamento, como vem 

inclusive entendendo esta E. Turma (Processo n. 

1001614-78.2017.5.02.0088, Relatora Desembargadora Wilma Gomes 

da Silva Hernandes, data de publicação 21.08.2018).  

Nesse sentido, também, a Tese Jurídica Prevalecente n. 11 deste 

E. TRT.  

Dou provimento ao recurso do autor, no particular, para 

condenar a reclamada ao pagamento, como extraordinárias, das 

horas excedentes da sexta diária, com reflexos nos DSRs, 13º salários 

e no FGTS, tudo a ser apurado, em liquidação de sentença, com 

observância do divisor 180 e de acordo com a evolução salarial do 

trabalhador, os controles de frequência e os parâmetros fixados nos 

instrumentos normativos colacionados ao processo, ficando desde já 

autorizada a dedução de valores comprovadamente já pagos a igual 

título da parcela, consoante a documentação apresentada durante a 

instrução processual.  

Não há que se falar em reflexos sobre férias com 1/3, visto que, 

consoante consignado na origem, a norma coletiva prevê pagamento 

de adicional mais benéfico, limitado à base de cálculo do salarial 

nominal do trabalhador".  

 

Conforme consignado no v. Acórdão, houve comprovação 

de jornada de trabalho do reclamante acima das 08 (oito) 

horas diárias previstas em norma coletiva e da apuração de 

horas extras, com base nos elementos fático-probatórios 
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presente nos autos, restando invalidado o sistema de turno 

ininterrupto de revezamento submetido pelo reclamante. 

Para se chegar à conclusão almejada pelo recorrente, 

implicaria na necessidade de reexame do conjunto 

fático-probatório dos autos, inadmissível em sede recursal 

extraordinária a teor da Súmula 126, do C.TST. 

Ficam afastadas, portanto, as violações legais e 

constitucionais apontadas pelo recorrente. 

DENEGO seguimento.  

CONCLUSÃO 

 

Nas razões do agravo de instrumento, a Parte Agravante pugna pelo 

conhecimento e provimento do recurso de revista. 

Sem razão, contudo.  

Do cotejo da decisão agravada com as razões do agravo de 

instrumento, verifica-se que a Parte Agravante não logra êxito em 

desconstituir os fundamentos da decisão monocrática que denegou 

seguimento ao recurso de revista, à qual me reporto e utilizo como 

fundamentação, tendo em vista que, de seu detido cotejo com as razões do 

recurso, conclui-se não haver a demonstração de jurisprudência dissonante 

específica sobre o tema, de interpretação divergente de normas 

regulamentares ou de violação direta de dispositivo de lei federal ou da 

Constituição da República, nos moldes das alíneas a, b e c do art. 896 da CLT. 

Registre-se que a motivação por adoção dos fundamentos da decisão 

recorrida não se traduz em omissão no julgado ou na negativa de prestação 

jurisdicional - até mesmo porque transcritos integralmente. 

Isso porque a fundamentação utilizada pela instância ordinária se 

incorpora à decisão proferida pela Corte revisora – e, portanto, a análise dos 

fatos e das provas, bem como do enquadramento jurídico a eles conferido. 

Dessa forma, considerando-se que o convencimento exposto na decisão 

recorrida é suficiente para definição da matéria discutida em Juízo, com 

enfrentamento efetivo dos argumentos articulados pela Parte Recorrente, 

torna-se viável a incorporação formal dessa decisão por referência. 

Ou seja, se a decisão regional contém fundamentação suficiente – com 

exame completo e adequado dos fatos discutidos na lide e expressa 

referência às regras jurídicas que regem as matérias debatidas -, a adoção dos 

motivos que compõem esse julgamento não implica inobservância aos arts. 

93, IX, da CF/88, e 489, II, do CPC/2015. 

Assim sendo, a prolação de julgamentos pela técnica da motivação 

relacional não viola os princípios e garantias constitucionais do devido 

processo legal (art. 5º, LIV), do contraditório e da ampla defesa (art. 5º, LV), 

além de preservar o direito à razoável celeridade da tramitação processual 

(art. 5º, LXXVIII). Revela-se, na prática, como ferramenta apropriada de 

racionalização da atividade jurisdicional. 
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Nesse sentido, inclusive, posiciona-se a jurisprudência desta Corte 

Superior, segundo a qual, a confirmação integral da decisão agravada não 

implica ausência de fundamentação, não eliminando o direito da parte de 

submeter sua irresignação ao exame da instância revisora. 

Confiram-se os seguintes julgados desta Corte: 

 

AGRAVO. AGRAVO DE INSTRUMENTO EM RECURSO DE REVISTA. 

PRELIMINAR DE NULIDADE DO DESPACHO AGRAVADO. ALEGAÇÃO DE 

DECISÃO GENÉRICA. NÃO CONFIGURAÇÃO. Não procede a alegação recursal 

de que o despacho denegatório do agravo de instrumento incorreu em 

nulidade por negativa de prestação jurisdicional, na medida em que não foi 

simplesmente ratificada ou reproduzida a decisão agravada, mas realizada 

uma análise da possibilidade do provimento do apelo, bem como afastados 

os argumentos e dispositivos invocados nas razões recursais, mesmo que de 

forma sucinta pelo relator, nos termos do art. 5º, LV e LXXVIII, da CF/88. É 

óbvio que se tem pleno conhecimento do disposto no artigo 489, § 1º, do CPC, 

assim como do § 3º do art. 1.021 do CPC/2015, que impediu o relator de 

simplesmente reproduzir as decisões agravada/recorrida (fundamentação per 

relationem) que seriam, no seu entender, suficientes para embasar sua 

decisão. Contudo, do exame detido da decisão denegatória, concluiu-se que a 

parte agravante não logrou êxito em demonstrar o preenchimento de 

qualquer das hipóteses de admissibilidade do recurso de revista, nos termos 

do artigo 896 da CLT. Dessa forma, não há negativa de prestação jurisdicional 

a ser declarada, ficando afastada a denúncia de violação dos artigos 93, IX, da 

CF/88 e 489, §1º, do CPC. Agravo conhecido e desprovido. (...). (Ag-AIRR - 

130563-72.2015.5.13.0001, Relator Ministro: Alexandre de Souza Agra 

Belmonte, 3ª Turma, DEJT 15/10/2021) 

 

AGRAVO. AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE REVISTA 

INTERPOSTO NA VIGÊNCIA DA LEI Nº 13.015/2014. 1. MOTIVAÇÃO "PER 

RELATIONEM". LEGITIMIDADE CONSTITUCIONAL DESSA TÉCNICA DE 

MOTIVAÇÃO. FUNDAMENTAÇÃO VÁLIDA. JURISPRUDÊNCIA DO SUPREMO 

TRIBUNAL FEDERAL E DO TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO. 2. 

NULIDADE DO ACÓRDÃO REGIONAL POR NEGATIVA DE PRESTAÇÃO 

JURISDICIONAL. NÃO CONFIGURAÇÃO. 3. NULIDADE DA SENTENÇA POR 

JULGAMENTO "EXTRA PETITA" E POR CERCEAMENTO DE DEFESA. 

INOBSERVÂNCIA DO PRESSUPOSTO INTRÍNSECO DE ADMISSIBILIDADE 

RECURSAL PREVISTO NO ART.896, § 1º-A,III, DA CLT. EFEITOS. 4. ADICIONAL DE 

INSALUBRIDADE. INOBSERVÂNCIA DO PRESSUPOSTO DE ADMISSIBILIDADE 

PREVISTO NO ART. 896, § 1º-A, I, DA CLT. EFEITOS. Impõe-se confirmar a 

decisão que negou seguimento ao agravo de instrumento, porquanto o 

recurso de revista não comprovou pressuposto intrínseco de admissibilidade 

inscrito no art. 896 da CLT. Agravo a que se nega provimento. (Ag-AIRR - 
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1343-60.2013.5.14.0131, Relator Ministro: Walmir Oliveira da Costa, 1ª Turma, 

DEJT 26/02/2021) 

 

(...). III - AGRAVO DE INSTRUMENTO INTERPOSTO PELA RECLAMADA. 

RECURSO DE REVISTA. LEI N° 13.014/2015. RETORNO DOS AUTOS. ANÁLISE 

DOS TEMAS SOBRESTADOS. ADOÇÃO DA TÉCNICA PER RELATIONEM. 

Segundo o posicionamento consolidado no âmbito do Supremo Tribunal 

Federal (MS-27.350/DF, Rel. Min. Celso de Mello, DJ 4/6/2008), a decisão por 

meio da qual se mantêm os fundamentos do Juízo a quo (motivação per 

relationem) não configura negativa de prestação jurisdicional, tendo em vista 

a observância do princípio constitucional da motivação das decisões judiciais, 

por isso não há que se falar em ofensa ao art. 489, § 1°, do CPC. Agravo de 

instrumento a que se nega provimento. (...). (AIRR - 10564-78.2015.5.18.0004, 

Relatora Ministra: Maria Helena Mallmann, 2ª Turma, DEJT 27/08/2021) 

 

AGRAVO. CERCEAMENTO DO DIREITO DE DEFESA. ADOÇÃO DA 

TÉCNICA DE FUNDAMENTAÇÃO "PER RELATIONEM". NÃO 

CARACTERIZAÇÃO. NÃO PROVIMENTO. A atual jurisprudência deste colendo 

Tribunal Superior do Trabalho tem se orientado no sentido de que a 

confirmação jurídica e integral de decisões por seus próprios fundamentos 

não configura desrespeito ao devido processo legal, ao contraditório e à 

ampla defesa (motivação per relationem). Precedentes desta Corte e do 

excelso Supremo Tribunal Federal, julgados após a vigência do CPC/2015. 

Nesse contexto, não houve inobservância dos artigos 489, § 1º, II, III e IV do 

NCPC, tampouco há se falar em cerceamento do direito de defesa, uma vez 

que não foi negado o direito da parte de acesso ao Judiciário, haja vista que 

continua demandando em juízo. Agravo a que se nega provimento, com 

aplicação da multa prevista no artigo 1.021, § 4º, do CPC. (Ag-AIRR - 

147-13.2012.5.06.0002, Relator Ministro: Guilherme Augusto Caputo Bastos, 4ª 

Turma, DEJT 18/06/2021) 

 

AGRAVO. AGRAVO DE INSTRUMENTO EM RECURSO DE REVISTA. 

ACÓRDÃO PUBLICADO NA VIGÊNCIA DA LEI Nº 13.015/2014. PRELIMINAR 

DE NULIDADE DA DECISÃO MONOCRÁTICA DENEGATÓRIA DE 

SEGUIMENTO DO AGRAVO DE INSTRUMENTO POR FALTA DE 

FUNDAMENTAÇÃO. A adoção da técnica per relationem não enseja a 

declaração de nulidade da decisão por falta de fundamentação ou por 

negativa de prestação jurisdicional, considerando-se a possibilidade de 

revisão da decisão por meio da interposição do agravo interno. Agravo 

não provido. PROMOÇÕES POR MERECIMENTO. O art. 896, § 1º-A, I, da CLT, 

incluído pela Lei nº 13.015/2014, dispõe ser ônus da parte, sob pena de não 

conhecimento, "indicar o trecho da decisão recorrida que consubstancia o 

prequestionamento da controvérsia objeto do recurso de revista". O 

recorrente limita-se a reproduzir fragmento do acórdão que não traz todos os 



 

fls.17 

 

 

 

 

PROCESSO Nº TST-Ag-AIRR-1000689-77.2017.5.02.0025 

 

Firmado por assinatura digital em 21/06/2023 pelo sistema AssineJus da Justiça do Trabalho, conforme MP 2.200-2/2001, que 

instituiu a Infra-Estrutura de Chaves Públicas Brasileira. 

relevantes fundamentos adotados pela Corte de origem para negar 

provimento ao recurso ordinário, não atendendo, portanto, ao requisito 

contido no mencionado dispositivo de lei. Agravo não provido. Precedentes. 

Recurso de revista conhecido e provido. (...). (RRAg-10993-64.2013.5.04.0211, 

5ª Turma, Relator Ministro Breno Medeiros, DEJT 13/11/2020) 

 

A) CERCEAMENTO DO DIREITO DE DEFESA. B) EXECUÇÃO. 

DESCONSIDERAÇÃO DA PERSONALIDADE JURÍDICA. BENEFÍCIO DE ORDEM. 

NÃO INFIRMA OS FUNDAMENTOS DO DESPACHO. 1 - Nas razões do agravo 

de instrumento, a parte ora agravante não conseguiu infirmar os 

fundamentos que embasaram o não seguimento do recurso de revista, os 

quais, pelo seu acerto, adoto como razões de decidir. 2 - O STF, no 

julgamento do AI-791292 QO-RG/PE, em procedimento de repercussão 

geral, manteve o entendimento de que a motivação referenciada (per 

relationem) atende à exigência constitucional da devida fundamentação, 

e não implica negativa de prestação jurisdicional. 3 - Nas razões do 

recurso de revista não foram indicados os trechos da decisão recorrida que 

consubstanciam o prequestionamento, seja por meio da transcrição do 

fragmento, seja sinalizando o número da página e do parágrafo do acórdão 

do Regional em que se encontra o trecho da matéria impugnada, por 

exemplo, o que não se admite, nos termos do art. 896, § 1º-A, I, da CLT. 4 - 

Agravo de instrumento a que se nega provimento. (AIRR - 

109600-67.2013.5.17.0012, Relatora Ministra: Kátia Magalhães Arruda, 6ª 

Turma, DEJT 08/04/2016) 

 

AGRAVO INTERNO EM AGRAVO DE INSTRUMENTO EM RECURSO DE 

REVISTA. CPC/2015. INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 40 DO TST. LEI Nº 

13.467/2017. NULIDADE DA DECISÃO UNIPESSOAL, POR NEGATIVA DE 

PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. FUNDAMENTAÇÃO PER RELATIONEM. A 

negativa de seguimento ao agravo de instrumento, mediante decisão 

unipessoal que mantém a decisão denegatória do recurso de revista 

proferida pelo Tribunal Regional, por motivação referenciada - per 

relationem - incorpora essas razões e, portanto, cumpre integralmente 

os ditames contidos nos artigos 93, IX, da Constituição Federal, 832 da 

CLT e 489 do Código de Processo Civil de 2015. Precedentes desta Corte e 

do Supremo Tribunal Federal. Agravo conhecido e não provido." 

(Ag-AIRR-761-97.2018.5.08.0019, 7ª Turma, Relator Ministro Cláudio 

Mascarenhas Brandão, DEJT 01/10/2021) 

 

AGRAVO. DECISÃO MONOCRÁTICA. NULIDADE POR NEGATIVA DE 

PREESTAÇÃO JUSRISDICONAL NÃO CONFIGURADA. Os Ministros do STF 

decidiram que a adoção da motivação per relationem não configura, por 

si só, a negativa de prestação jurisdicional ou a inexistência de 

motivação da decisão, devendo ser analisados se os fundamentos 
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lançados são suficientes para justificar as conclusões (ARE nº 1.024.997 

Rel. Min. Roberto Barroso, Primeira Turma, DJe-101 DIVULG 15-05-2017 

PUBLIC 16-05-2017), o que ocorre na hipótese. (...). (Ag-AIRR - 

387-18.2016.5.17.0014 Data de Julgamento: 27/10/2021, Relator Ministro: 

Emmanoel Pereira, 8ª Turma, Data de Publicação: DEJT 03/11/2021) 

 

Ademais, o próprio STF entende que a fundamentação relacional não se 

confunde com a ausência ou a deficiência de fundamentação da decisão 

judicial. Nessa linha:  

 

Agravo regimental em habeas corpus. Penal e Processo Penal. Artigo 33, 

caput, da Lei nº 11.343/06, e art. 16, caput, da Lei nº 10.826/03. Alegação de 

violação do art. 93, IX, da Constituição Federal. Fundamentação per 

relationem. Possibilidade. Precedentes. Agravo não provido. 1. É legítima, 

do ponto de vista jurídico-constitucional, a utilização, pelo Poder 

Judiciário, da técnica da motivação per relationem, porquanto 

compatível com o disposto no art. 93, IX, da Constituição da República. 2. 

A adoção pelo órgão judicante dos fundamentos veiculados no parecer do 

Ministério Público como razão de decidir não configura ausência de motivação 

nem de prestação jurisdicional. Precedentes (ARE nº 1.024.997-AgR, Rel. Min. 

Roberto Barroso, Primeira Turma, DJe de 16/5/17). 3. Agravo regimental a que 

se nega provimento. (HC 200598 AgR, Rel. Min. Dias Toffoli, DJE de 28.06.2021) 

 

RECURSO ORDINÁRIO. ALEGADA NULIDADE DECORRENTE DE 

IMPROPRIEDADE NO USO DA FUNDAMENTAÇÃO PER RELATIONEM. 

INEXISTÊNCIA. 1. A jurisprudência deste SUPREMO TRIBUNAL já se 

consolidou no sentido da validade da motivação per relationem nas 

decisões judiciais, inclusive quando se tratar de remissão a parecer 

ministerial constante dos autos (cf. HC 150.872-AgR, Rel. Min. CELSO DE 

MELLO, Segunda Turma, DJe de 10/6/2019; ARE 1.082.664-ED-AgR, Rel. Min. 

GILMAR MENDES, Segunda Turma, DJe de 6/11/2018; HC 130.860-AgR, Rel. 

Min. ALEXANDRE DE MORAES, Primeira DJe de 27/10/2017; HC 99.827-MC, Rel. 

Min. CELSO DE MELLO, Segunda Turma, DJe de 25/5/2011). 2. Recurso 

Ordinário a que se nega provimento. (RHC 113308, Rel. Min. Marco Aurélio, 

DJE de 02.06.2021) 

 

RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA – CASSAÇÃO DE 

PERMISSÃO – PROCESSO ADMINISTRATIVO – ALEGAÇÃO DE IRREGULARIDADE 

NA NOTIFICAÇÃO DA RECORRENTE PARA APRESENTAÇÃO DE DEFESA – 

SUPOSTA VIOLAÇÃO A PRINCÍPIOS CONSTITUCIONAIS – INOCORRÊNCIA – 

INCORPORAÇÃO, AO ACÓRDÃO, DAS RAZÕES EXPOSTAS PELO MINISTÉRIO 

PÚBLICO FEDERAL – MOTIVAÇÃO "PER RELATIONEM" – LEGITIMIDADE 

JURÍDICO-CONSTITUCIONAL DESSA TÉCNICA DE FUNDAMENTAÇÃO – 

RECURSO DE AGRAVO IMPROVIDO. (Órgão julgador: Segunda Turma; 
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Relator(a): Min. CELSO DE MELLO; Julgamento: 10/10/2020; Publicação: 

04/12/2020) 

 

Acresça-se a esses fundamentos a peculiaridade de que a principal 

finalidade desta Corte Superior é uniformizar a jurisprudência trabalhista para 

que se preserve a unidade na interpretação da lei, atendendo ao primado da 

segurança jurídica inerente ao Estado Democrático de Direito. Como se sabe, 

no sistema processual trabalhista, o exame da matéria fática dos autos é 

atribuição da Instância Ordinária, não do TST. Sendo o recurso de revista um 

apelo de caráter extraordinário - submetido aos pressupostos genéricos e 

específicos traçados no art. 896 da CLT -, em que se examinam potenciais 

nulidades, a interpretação da ordem jurídica e as dissensões decisórias em 

face da jurisprudência do TST, não objetiva a avaliação da lide em seu aspecto 

subjetivo, devendo adentrar o assunto fático se houver manifestos desajustes 

ou contradições entre os dados fáticos expostos e a decisão tomada, o que 

não é o caso dos autos. 

Por fim, ressalte-se que as vias recursais extraordinárias para os 

tribunais superiores (STF, STJ, TST) não traduzem terceiro grau de jurisdição; 

existem para assegurar a imperatividade da ordem jurídica constitucional e 

federal, visando à uniformização jurisprudencial na Federação. Por isso seu 

acesso é notoriamente restrito, não permitindo cognição ampla. 

Pelo exposto, com base no art. 932, III e IV, do CPC/2015 (art. 557, caput, 

do CPC/1973), NEGO PROVIMENTO ao agravo de instrumento. 

 

 

 

Nas razões do agravo, a Parte Agravante pugna pelo provimento 

do agravo de instrumento. 

Sem razão, contudo.  

Do cotejo da decisão agravada com as razões do agravo, 

verifica-se que a Parte Agravante não logra êxito em desconstituir os fundamentos da 

decisão monocrática que negou provimento ao seu agravo de instrumento. 

Conforme salientado na decisão agravada, a Parte Agravante não 

logra êxito em desconstituir os fundamentos da decisão monocrática que denegou 

seguimento ao recurso de revista, tendo em vista que, de seu detido cotejo com as 

razões do recurso, conclui-se não haver a demonstração de jurisprudência dissonante 

específica sobre o tema, de interpretação divergente de normas regulamentares ou de 

violação direta de dispositivo de lei federal ou da Constituição da República, nos moldes 

das alíneas a, b e c do art. 896 da CLT. 
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Registre-se que a motivação por adoção dos fundamentos da 

decisão recorrida não se traduz em omissão no julgado ou na negativa de prestação 

jurisdicional - até mesmo porque transcritos integralmente. 

Isso porque a fundamentação utilizada pela instância ordinária 

se incorpora à decisão proferida pela Corte revisora – e, portanto, a análise dos fatos e 

das provas, bem como do enquadramento jurídico a eles conferido. Dessa forma, 

considerando-se que o convencimento exposto na decisão recorrida é suficiente para 

definição da matéria discutida em Juízo, com enfrentamento efetivo dos argumentos 

articulados pela Parte Recorrente, torna-se viável a incorporação formal dessa decisão 

por referência. 

Ou seja, se a decisão regional contém fundamentação suficiente 

– com exame completo e adequado dos fatos discutidos na lide e expressa referência às 

regras jurídicas que regem as matérias debatidas -, a adoção dos motivos que 

compõem esse julgamento não implica inobservância aos arts. 93, IX, da CF/88, e 489, II, 

do CPC/2015. 

Assim sendo, a prolação de julgamentos pela técnica da 

motivação relacional não viola os princípios e garantias constitucionais do devido 

processo legal (art. 5º, LIV), do contraditório e da ampla defesa (art. 5º, LV), além de 

preservar o direito à razoável celeridade da tramitação processual (art. 5º, LXXVIII). 

Revela-se, na prática, como ferramenta apropriada de racionalização da atividade 

jurisdicional. 

Nesse sentido, inclusive, posiciona-se a jurisprudência desta 

Corte Superior, segundo a qual a confirmação integral da decisão agravada não implica 

ausência de fundamentação, não eliminando o direito da parte de submeter sua 

irresignação ao exame da instância revisora. Nesse sentido, os julgados citados na 

decisão agravada. 

Ademais, o próprio STF entende que a fundamentação relacional 

não se confunde com a ausência ou a deficiência de fundamentação da decisão judicial, 

conforme ementas transcritas no julgamento monocrático.  

Acrescente-se à decisão agravada o seguinte. 

 

O princípio da criatividade jurídica da negociação coletiva traduz 

a noção de que os processos negociais coletivos e seus instrumentos têm real poder de 
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criar norma jurídica (com qualidades, prerrogativas e efeitos próprios a estas), em 

harmonia com a normatividade heterônoma estatal. Tal poder excepcional conferido 

pela ordem jurídica aos sujeitos coletivos trabalhistas (art. 7º, XXVI, da CF) desponta, 

certamente, como a mais notável característica do Direito Coletivo do Trabalho - 

circunstância que, além de tudo, influencia a estruturação mais democrática e inclusiva 

do conjunto da sociedade, tal como objetivado pela Constituição (art. 1º, II e III, 3º, I e IV, 

da CF). 

De outro lado, não obstante a Constituição da República confira 

à negociação coletiva amplos poderes, não se trata jamais de um superpoder da 

sociedade civil, apto a desconsiderar, objetivamente, os princípios humanísticos e 

sociais da própria Constituição Federal, ou de, inusitadamente, rebaixar ou negligenciar 

o patamar de direitos individuais e sociais fundamentais dos direitos trabalhistas que 

sejam imperativamente fixados pela ordem jurídica do País. 

Desse modo, embora extensas as perspectivas de validade e 

eficácia jurídicas das normas autônomas coletivas em face das normas heterônomas 

imperativas, tais possiblidades não são plenas e irrefreáveis. Há limites objetivos à 

criatividade jurídica na negociação coletiva trabalhista.  

Neste ponto, desponta como instrumento imprescindível para 

avaliação das possibilidades e limites jurídicos da negociação coletiva o princípio da 

adequação setorial negociada, por meio do qual as normas autônomas juscoletivas, 

construídas para incidirem sobre certa comunidade econômico-profissional, não podem 

prevalecer se concretizada mediante ato estrito de renúncia (e não transação), bem 

como se concernentes a direitos revestidos de indisponibilidade absoluta (e não 

indisponibilidade relativa), imantadas por uma tutela de interesse público, por 

constituírem um patamar civilizatório mínimo que a sociedade democrática não concebe 

ver reduzido em qualquer segmento econômico-profissional, sob pena de se 

afrontarem a própria dignidade da pessoa humana e a valorização mínima deferível ao 

trabalho (arts. 1º, III, e 170, caput, CF/88). 

No caso brasileiro, esse patamar civilizatório mínimo está dado, 

essencialmente, por três grupos convergentes de normas trabalhistas heterônomas: as 

normas constitucionais em geral (respeitadas, é claro, as ressalvas parciais 

expressamente feitas pela própria Constituição: art. 7º, VI, XIII e XIV, por exemplo); as 

normas de tratados e convenções internacionais vigorantes no plano interno brasileiro 
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(referidas pelo art. 5º, § 2º, CF/88, já expressando um patamar civilizatório no próprio 

mundo ocidental em que se integra o Brasil); as normas legais infraconstitucionais que 

asseguram patamares de cidadania ao indivíduo que labora (preceitos relativos à 

saúde e segurança no trabalho, normas concernentes a bases salariais mínimas, 

normas de identificação profissional, dispositivos antidiscriminatórios, etc.). 

Registre-se que, embora a Lei n. 13.467/2017 tenha alargado o 

elenco de parcelas de indisponibilidade apenas relativa - inclusive, em muitos casos, em 

arrepio e desprezo ao estuário normativo da Constituição de 1988 (vide o amplo rol de 

temas constantes no art. 611-A da CLT) -, ela não buscou eliminar a fundamental 

distinção entre direitos de indisponibilidade absoluta e direitos de indisponibilidade 

relativa. Tanto é assim que o art. 611-B, em seus incisos I a XXX, projeta o princípio da 

adequação setorial negociada, ao estabelecer limites jurídicos objetivos à criatividade 

jurídica da negociação coletiva trabalhista, proibindo a supressão ou a redução dos 

direitos trabalhistas de indisponibilidade absoluta ali elencados. 

Em verdade, a doutrina e a jurisprudência deverão cotejar os 

objetivos precarizadores dos novos preceitos, onde couber, com o conjunto dos 

princípios e regras do próprio Direito do Trabalho, a par do conjunto dos princípios e 

regras da Constituição da República, no sentido de ajustar, pelo processo interpretativo 

e /ou pelo processo hierárquico, a natureza e o sentido do diploma legal novo à matriz 

civilizatória da Constituição de 1988, além do conjunto geral do Direito do Trabalho. 

A propósito, o Supremo Tribunal Federal, ao julgar o ARE 

1.121.633/GO - leading case do Tema 1046 de Repercussão Geral cujo título é 

"Validade de norma coletiva de trabalho que limita ou restringe direito 

trabalhista não assegurado constitucionalmente" -, em decisão plenária concluída 

no dia 14/6/2022, fixou tese jurídica que reitera a compreensão de que existem limites 

objetivos à negociação coletiva, delineados a partir da aplicação dos critérios 

informados pelo princípio da adequação setorial negociada e pela percepção de que 

determinados direitos são revestidos de indisponibilidade absoluta.  

Eis a tese: "São constitucionais os acordos e as convenções 

coletivos que, ao considerarem a adequação setorial negociada, pactuam limitações 

ou afastamentos de direitos trabalhistas, independentemente da explicitação 

especificada de vantagens compensatórias, desde que respeitados os direitos 

absolutamente indisponíveis". 
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Cumpre salientar que, passadas mais de três décadas de 

experiência jurídica e cultural intensa desde o advento da Constituição (de 1988 a 2023), 

a jurisprudência trabalhista já tem, contemporaneamente, aferido de modo bastante 

objetivo e transparente a adequação setorial negociada. Nessa linha, de maneira geral, 

tem considerado que, estando a parcela assegurada por regra estatal imperativa, ela 

prevalece soberanamente, sem possibilidade jurídica de supressão ou restrição pela 

negociação coletiva trabalhista, salvo se a própria regra heterônoma estatal abrir 

espaço à interveniência da regra coletiva negociada. 

No caso concreto, examinam-se normas coletivas que 

transacionaram sobre: 1) jornada diária em turnos ininterruptos de revezamento (art. 

7º, XIV, da CF); e 2) intervalo intrajornada (art. 71 da CLT), no período anterior à Lei 

13.467/2017 (Reforma Trabalhista). 

Para avaliar a questão, primeiramente é preciso atentar que as 

normas jurídicas estatais que regem a estrutura e dinâmica da jornada e duração do 

trabalho são, de maneira geral, no Direito Brasileiro, normas imperativas. Embora exista 

um significativo espaço à criatividade autônoma coletiva privada, hábil a tecer regras 

específicas aplicáveis em contraponto ao quadro normativo heterônomo, há claros 

limites.  

Assim, a partir dos critérios informados pelo princípio da 

adequação setorial negociada, aplicados à duração do trabalho, é válida, por exemplo, a 

ampliação da jornada especial em turnos ininterruptos de revezamento (jornada 

especial de 6 horas, com semana laborativa de 36 horas de duração, conforme 

instituído pela Constituição). Esta, porém, ampliação pode fazer-se até o limite padrão 

constitucional (8 horas diárias e 44 horas na semana), desde que a transação ampliativa 

se faça por negociação coletiva (art. 7º, XIV, CF/88). 

Essa hipótese ampliativa da duração do trabalho não traduz real 

exceção ao critério acima enunciado, dado que se trata, no presente caso, de ampliação 

de jornada especial reduzida (6 horas), até atingir-se o montante padrão estabelecido no 

art. 7º, XIII, da Constituição de 1988, de 8 horas diárias, que não pode ser alargado, 

regra geral, conforme Súmula 423/TST. 

Convém destacar, aliás, que a Suprema Corte, no julgamento do 

ARE 1.121.633, asseverou a necessidade de se observar a jurisprudência consolidada do 

TST e do próprio STF no exame judicial dos limites da negociação coletiva e na definição 
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dos direitos trabalhistas considerados indisponíveis, por pertencerem ao grupo de 

normas que estabelecem um patamar mínimo civilizatório dos trabalhadores. 

Nesse sentido, oportuno transcrever o seguinte excerto do voto 

do Exmo. Relator do ARE 1.121.633, Ministro Gilmar Mendes: 

 
"É claro que nem sempre é fácil delimitar ex ante qual seria o patamar 

civilizatório mínimo que escaparia do âmbito da negociabilidade coletiva. 

Para conferir maior segurança jurídica às negociações, a Lei 

13.467/2017, que instituiu a chamada Reforma Trabalhista, acrescentou à CLT 

dois dispositivos que definiriam, de forma positiva e negativa, os direitos 

passíveis de serem objeto de negociação coletiva. A redação conferida ao art. 

611-A da CLT prevê as hipóteses em que a convenção coletiva e o acordo 

coletivo de trabalho têm prevalência sobre a lei, enquanto que o art. 611-B da 

CLT, lista matérias que não podem ser objeto de transação em acordos e 

negociações coletivos caso sejam suprimidos ou reduzidos. 

Considerando que, na presente ação, não estamos discutindo a 

constitucionalidade dos arts. 611-A e 611-B da CLT, entendo que uma 

resposta mais efetiva sobre os limites da negociabilidade coletiva deve 

ser buscada na própria jurisprudência consolidada do TST e do STF em 

torno do tema. 

A jurisprudência do TST tem considerado que, estando determinado 

direito plenamente assegurado por norma imperativa estatal (Constituição, 

Leis Federais, Tratados e Convenções Internacionais ratificados), tal norma 

não poderá ser suprimida ou restringida pela negociação coletiva trabalhista, 

a menos que haja autorização legal ou constitucional expressa. 

Portanto, são excepcionais as hipóteses em que acordo ou convenção 

coletivos de trabalho podem reduzir garantias previstas no padrão geral 

heterônomo justrabalhista. Isso ocorre somente nos casos em que a lei ou a 

própria Constituição Federal expressamente autoriza a restrição ou supressão 

do direto do trabalhador. 

É o que se vislumbra, por exemplo, na redação dos incisos VI, XIII e XIV 

do art. 7º da Constituição Federal de 1988, os quais estabelecem que são 

passíveis de restrição, por convenção ou acordo coletivo, questões 

relacionadas a redutibilidade salarial, duração, compensação e jornada de 

trabalho, in verbis: 

 

‘Art. 7º São direitos dos trabalhadores urbanos e rurais, 

além de outros que visem à melhoria de sua condição social:  

(...) VI - irredutibilidade do salário, salvo o disposto em 

convenção ou acordo coletivo;  

(...) XIII - duração do trabalho normal não superior a oito 

horas diárias e quarenta e quatro semanais, facultada a 
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compensação de horários e a redução da jornada, mediante 

acordo ou convenção coletiva de trabalho;  

(...) XIV - jornada de seis horas para o trabalho realizado em 

turnos ininterruptos de revezamento, salvo negociação coletiva;’ 

 

Portanto, em relação a essas matérias, disposições de acordo ou 

convenção coletiva de trabalho podem prevalecer sobre o padrão geral 

heterônomo justrabalhista, mesmo que isso importe em redução de 

direitos do trabalho. 

Assim, ainda que de forma não exaustiva, entendo que a jurisprudência 

do próprio TST e do STF considera possível dispor, em acordo ou convenção 

coletiva, ainda que de forma contrária a lei sobre aspectos relacionados a: (i) 

remuneração (redutibilidade de salários, prêmios, gratificações, adicionais, 

férias) e (ii) jornada (compensações de jornadas de trabalho, turnos 

ininterruptos de revezamento, horas in itinere e jornadas superiores ao limite 

de 10 horas diárias, excepcionalmente nos padrões de escala doze por trinta e 

seis ou semana espanhola). 

Por outro lado, é entendimento assente do TST que as regras de 

intervalos intrajornadas, bem como as que estabelecem o limite legal de 

5 (cinco) minutos que antecedem e sucedem a jornada de trabalho, não 

podem ser suprimidas ou alteradas por convenções coletivas. 

Para fins de sistematização, colaciono abaixo tabela que sintetiza os 

principais julgados do TST e do STF, antes e após a promulgação da Reforma 

Trabalhista, envolvendo o tema do acordado sobre o legislado.(...)" 

(destacamos) 

 

Observe-se que, na "tabela que sintetiza os principais julgados do 

TST e do STF" , mencionada pelo Ministro Gilmar Mendes em seu voto, a Suprema Corte 

menciona e ratifica a jurisprudência pacífica desta Corte sobre os limites da negociação 

coletiva, em matéria de jornada em turnos ininterruptos de revezamento, à extensão 

máxima de 8 horas diárias de trabalho, nos termos da Súmula 423/TST. 

Evidentemente, se o acordo coletivo pode estabelecer turnos 

ininterruptos de revezamento com jornadas superiores a seis horas, mas limitadas a 8 

horas por dia, não pode esse limite ser extrapolado, por constituir patamar mínimo 

civilizatório, direito indisponível, conforme a jurisprudência do TST e do STF. 

No caso concreto, a norma coletiva estabeleceu a duração de 8 

horas para a jornada de trabalho diária em turnos ininterruptos de revezamento – o 

que, em princípio, não lhe incutiria invalidade.  

Nada obstante, as premissas constantes no acórdão do TRT 

evidenciam a prestação de horas extras habituais, além da oitava hora diária – 
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circunstância que, inegavelmente, demostra o desrespeito a direito indisponível do 

trabalhador. 

Nesse sentido, consta no acórdão regional: "Apesar da existência 

de previsão convencional para o elastecimento dos turnos ininterruptos de revezamento (por 

mais duas horas), as fichas financeiras do reclamante apontam quitação habitual de horas 

extras (v. g. ID. 34a2fd4 - Pág. 2; ID. 34a2fd4 - Pág. 5; ID. 34a2fd4 - Pág. 9; ID. 34a2fd4 - Pág. 

17; ID. 34a2fd4 - Pág. 21)".  

Assim, havendo labor extraordinário habitual para além da 8ª 

hora diária, em turnos ininterruptos e revezamento, mostra-se evidente a violação do 

direito indisponível e constitucional do trabalhador, relativo à limitação da duração do 

trabalho nesse regime especial de trabalho, mais desgastante por natureza (art. 7º, XIV, 

da CF). 

Nesse sentido: 
 

"AGRAVO INTERPOSTO CONTRA DECISÃO DE PRESIDENTE DE TURMA 

DENEGATÓRIA DE SEGUIMENTO DE EMBARGOS REGIDOS PELA LEI Nº 

13.015/2014. HORAS EXTRAS. TURNOS ININTERRUPTOS DE REVEZAMENTO. 

ELASTECIMENTO DA JORNADA DE TRABALHO POR MEIO DE NORMA 

COLETIVA. DESCUMPRIMENTO. PRESTAÇÃO HABITUAL DE HORAS EXTRAS. 

PAGAMENTO DAS HORAS TRABALHADAS APÓS A 6ª DIÁRIA COMO EXTRAS. In 

casu , o Tribunal Regional consignou que a norma coletiva previa uma jornada 

em sistema de turnos ininterruptos de revezamento de oito horas diárias. A 

Corte a q uo concluiu pela descaracterização do ajuste, ao fundamento de que 

o conjunto fático-probatório dos autos comprova que o reclamante prestava 

horas extras habituais além da 8ª diária. O artigo 7º, inciso XIV, da Constituição 

Federal estabelece a jornada de seis horas para o trabalho realizado em 

turnos ininterruptos de revezamento. Na parte final desse dispositivo, a Carta 

Magna permitiu a flexibilização dessa jornada por meio de negociação 

coletiva. No caso, repita-se, a jornada de trabalho do autor foi fixada, por meio 

de norma coletiva, em oito horas diárias, o que obedeceria ao disposto no 

artigo 7º, inciso XIV, da Constituição Federal. Todavia, na hipótese vertente, o 

Regional afirmou que a jornada fixada pela norma coletiva era reiteradamente 

descumprida, razão pela qual descaracterizou a avença. Assim, tendo as 

partes convenentes fixado, mediante negociação coletiva, que a jornada de 

trabalho dos empregados submetidos ao regime de turnos ininterruptos de 

revezamento seria de oito horas diárias e considerando as afirmações do 

Colegiado regional de que essa jornada era reiteradamente descumprida, não 

há como emprestar validade a essa cláusula coletiva. Precedentes. Agravo 

desprovido" (Ag-E-ED-ARR-859-84.2014.5.12.0060, Subseção I Especializada 
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em Dissídios Individuais, Relator Ministro Jose Roberto Freire Pimenta, DEJT 

10/03/2023). 

 

"AGRAVO. AGRAVO DE INSTRUMENTO EM RECURSO DE REVISTA. LEIS 

Nos 13.015/2014 E 13.467/2017 . I. TURNO ININTERRUPTO DE REVEZAMENTO. 

PRESTAÇÃO HABITUAL DE HORAS EXTRAS PARA ALÉM DA OITAVA DIÁRIA. 

SÚMULA 423 DO TST. 1. O Tribunal Regional constatou que o reclamante 

trabalhou em regime de turnos ininterruptos de revezamento. Com efeito, 

verificou que "a norma coletiva é clara quanto a proibição de realização de 

horas extras nos turnos ininterruptos de revezamento de 6 e 8 horas, cláusula 

23º do ACT 2018/2019, sendo que o recorrido extrapolava em muito a jornada 

pactuada com habitualidade, conforme se verifica pelos cartões de ponto. (...) 

Em outras palavras, em se tratando de jornada de trabalho em turnos 

ininterruptos de revezamento, ampliada por norma coletiva, não se admite a 

sua extrapolação além da oitava hora. (...) Portanto, mesmo no período de 

vigência do referido acordo não há como suprimir pagamento das horas 

extraordinárias, na medida em que as regras estipuladas no ACT não foram 

observadas pela reclamada." 2. Essa Corte firmou o entendimento no sentido 

de que, na hipótese em que a norma coletiva autoriza o labor para além das 

seis horas diárias em turnos ininterruptos, a prestação habitual de horas 

extras para além da oitava diária e quadragésima quarta semanal 

descaracteriza a cláusula coletiva. Precedentes. 3. O Tribunal Regional decidiu 

em consonância com a jurisprudência desta Corte. Óbice do art. 896, § 7º, da 

CLT e da Súmula 333 do TST. II. MULTA POR EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 

CONSIDERADOS PROTELATÓRIOS . 1. A onerosidade advinda da multa por 

procrastinação do feito se encontra prevista no art. 1.026 do CPC e não exime 

a parte insatisfeita de opor os Embargos de Declaração se de fato existir 

qualquer dos vícios previstos nos incisos do art. 1.022 do CPC. 2. Conforme 

consignado na decisão recorrida, o reclamado opôs Embargos de Declaração, 

os quais não apresentaram qualquer fundamento que ali merecesse exame. A 

parte não demonstrou, naqueles Embargos de Declaração, qualquer vício a 

ser sanado, mas apenas procurou combater a decisão embargada. Agravo a 

que se nega provimento" (Ag-AIRR-261-02.2020.5.08.0103, 3ª Turma, Relator 

Ministro Alberto Bastos Balazeiro, DEJT 28/04/2023). 

 

Em relação ao intervalo intrajornada, registre-se que esta 

matéria também foi abordada no acórdão prolatado pelo STF no ARE 1.121.633, ocasião 

na qual também foi ratificada a jurisprudência consolidada desta Corte sobre a 

invalidade de cláusula de acordo ou convenção coletiva de trabalho 

contemplando a supressão ou redução do intervalo intrajornada, conforme a 

Súmula 437, II/TST, expressamente elencada na "tabela que sintetiza os principais 

julgados do TST e do STF", mencionada pelo Ministro Gilmar Mendes em seu voto. 
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Desse modo, considerando o direito trabalhista a um intervalo 

intrajornada mínimo de 1 (uma) hora, previsto no art. 71, caput, da CLT, sem qualquer   

regra estatal fixando ressalva acerca da possiblidade de diminuição ou supressão por 

negociação coletiva – no período anterior à Lei 13.467/2017 -, considera-se inválida a 

cláusula em exame, que o reduziu para 30 minutos.  

Ilustrativamente, cita-se o recente julgado desta Terceira Turma: 

 
"(...).  INTERVALO INTRAJORNADA. PAGAMENTO DE VERBA REFERENTE 

AO INTERVALO COM REMUNERAÇÃO DIFERENCIADA. 4.1. O entendimento 

consolidado desta Corte no item II da Súmula nº 437 do TST dispõe que não se 

admite a validade de norma coletiva que preveja a supressão ou redução do 

intervalo intrajornada. E, consoante à disposição do item I do verbete, a 

supressão ou redução do intervalo implica o pagamento total do período 

correspondente com acréscimo de, no mínimo, 50% sobre o valor da 

remuneração da hora normal de trabalho. A Corte de origem, ao afastar a 

validade da norma coletiva que reduzia o intervalo intrajornada e determinar 

o pagamento da hora intervalar como extra, decidiu em perfeita consonância 

com a iterativa, notória e atual jurisprudência desta Corte Superior. Óbice do 

art. 896, § 7º, da CLT e da Súmula nº 333 do TST. 4.2. A Corte a quo registrou 

que as verbas da condenação referentes à supressão do intervalo 

intrajornada (decorrentes da previsão do §4º do art. 71 da CLT e da Súmula nº 

437, I, do TST) não tem a mesma natureza da parcela paga sob a rubrica HRA 

(Hora Repouso Alimentação), razão pela qual não podem ser compensadas. 

Tal como posto no acórdão regional, não há como acolher a tese de que é 

possível compensar as aludidas parcelas de naturezas diversas. Agravo de 

instrumento a que se nega provimento. (...) " 

(RRAg-AIRR-1001821-12.2017.5.02.0433, 3ª Turma, Relator Ministro Alberto 

Bastos Balazeiro, DEJT 31/03/2023). 

 

Por fim, ressalte-se que as vias recursais extraordinárias para os 

tribunais superiores (STF, STJ, TST) não traduzem terceiro grau de jurisdição; existem 

para assegurar a imperatividade da ordem jurídica constitucional e federal, visando à 

uniformização jurisprudencial na Federação. Por isso seu acesso é notoriamente 

restrito, não permitindo cognição ampla. 

Tratando-se, portanto, de decisão proferida em estrita 

observância às normas processuais (art. 557, caput, do CPC/1973; arts. 14 e 932, IV, "a", 

do CPC/2015), é insuscetível de reforma ou reconsideração.  

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo. 
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ISTO POSTO 

 

ACORDAM os Ministros da Terceira Turma do Tribunal Superior 

do Trabalho, à unanimidade, negar provimento ao agravo. 

Brasília, 20 de junho de 2023. 

 

 
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001) 

MAURICIO GODINHO DELGADO 
Ministro Relator 


